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NEGOCIAÇÃO COLETIVA
e DIREITODE GREVE. O
governo temmedo do quê?

gora é tudo ou nada. Ao dar
por encerrado o carnaval –
e início do ano -, os servi-
dores públicos federais ini-
ciaram 2014 com todo o
gás, isso porque as reivindi-

cações de pauta emergencial, que inclui
antecipação da parcela de reajuste pre-
vista para janeiro de 2015, reajuste em
benefícios como auxílio-alimentação e
plano de saúde foram totalmente igno-
radas pelo governo Dilma Rousseff no
ano passado e agora pretendem pressio-
nar ainda mais o Executivo.

O calendário de atividades já está
definido. Sindicatos de diversas catego-
rias e representantes do funcionalismo
das três esferas se reunirão entre 10 a 14
deste mês, para realizar ações conjuntas
em defesa dos direitos do servidor pú-
blico. A primeira marcha à Brasília do
ano, como também o dia nacional de pa-
ralisação será no dia 19 de março, onde
os servidores irão avaliar a construção
da greve, que está programada para co-
meçar entre a segunda quinzena de
março e a primeira de abril.

As mobilizações serão intensifica-
das e ocorrerão de maneira unificada
em todo o país. O objetivo é obter res-
posta do governo federal à pauta da
Campanha Salarial de 2014 dos servido-

res federais, dada as reivindicações en-
tregue em janeiro, onde o Ministério do
Planejamento prometeu uma resposta
oficial antes mesmo do período carna-
valesco, mas esse não foi cumprido. A
oportunidade é ímpar, diante de um ano
marcado por dois grandes eventos: Copa
2014 e eleições presidenciais.

O fórum nacional que organiza as
categorias vai discutir formas de ampliar
ainda mais a pressão, de maneira exten-

siva, na tentativa de convencer o go-
verno federal e reivindicar os investi-
mentos que deveriam ser aplicados no
funcionalismo público, já que o país terá
um gasto de R$ 31 bilhões para a Copa
do Mundo.

Além disso, os trabalhadores que-
rem a redução da jornada de trabalho
para 40 horas semanais sem redução de
salário, o fim do fator previdenciário, a
regulamentação da convenção 151 da

OIT (Organização Internacional do Tra-
balho) – que trata da negociação com os
servidores públicos e mais ações concre-
tas concernentes à reforma agrária.

Em 2012, após a grande greve na-
cional, o governo federal resolveu nego-
ciar com os servidores e cedeu um rea-
juste de 15,8% a ser pago em três parcelas
anuais (2013/2014/2015). Nem bem pas-
sou o tempo e em fevereiro desse ano o
governo anunciou um corte de R$44 bi-
lhões no orçamento público, que reflete
na melhoria do setor público e afeta di-
retamente o atendimento à população
brasileira.

Com a falta de atenção do governo
federal, os servidores irão intensificar
ainda mais a luta, o que será o diferen-
cial para que a categoria consiga avan-
ços significativos nas suas principais de-
mandas, que só devem ocorrer por meio
de forte pressão da categoria. A greve na-
cional continua sendo discutida e a pos-
sibilidade de paralisação é iminente.

Enquanto o governo estiver dando
prioridade a setores privilegiados, o fun-
cionalismo público tende ao sucatea-
mento dos recursos físicos e humanos,
como a desvalorização dos servidores,
péssimas condições de trabalho e mau
atendimento à população nas áreas bá-
sicas como educação, saúde e segurança.

Teto do DNPM
cai e assusta
servidores
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Campanha Salarial 2014 agita
servidores. A hora é agora!
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Impedir o direito do servidor à negociação cole-
0va e ainda vetar o direito de protestar e realizar
greves é impor-lhe uma condição de submissão

Anexo onde funcionava os
setores de Cadastro e Arquivo
teve teto desabado.Quase 2.000
processos foram perdidos.

As mobilizações serão intensificadas e ocorrerão de maneira unificada em todo o país com obje0vo de obter respostas do Execu0vo

s servidores públicos estão in-
dignados com mais uma pos-
tura injusta do governo fede-

ral, dessa vez por causa do benefício au-
xilio-alimentação, direito adquirido
pelos servidores. O fato é que o Minis-
tério do Planejamento publicou no dia
11/02 uma portaria noDiário Oficial da
União (DOU), que estabelece como teto
o pagamento no valor de R$ 443,00
como um possível aumento, mas não
autoriza - de imediato -, o reajuste.

Hoje, os servidores do Executivo
recebem o benefício no valor de R$
373,00. Já o Legislativo e o Judiciário re-
cebem R$ 741,00 e R$ 710,00, respecti-
vamente. O reajuste referente ao exer-

cício de 2014 era para ser pago aos ser-
vidores, mas devido a Lei 12.919/13,
que veda o pagamento percentual
acima da variação do exercício de
2013,ficará no papel, mais uma vez.

Para os servidores, essa atitude do
governo federal é mais uma demons-
tração do desinteresse pela valorização
dos servidores públicos, já que a publi-
cação apenas oficializa o reajuste, mas
não chega às vias de fato, que é o paga-
mento a curto prazo. Resta aos servido-
res públicos federais continuar avan-
çando nas lutas junto aos sindicatos
mais do que nunca, pois o governo já
demonstrou que serviço público não é
prioridade na sua gestão.

OAUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO

Aumento ;ica
só no papel
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ntidades represen-
tativas dos servi-
dores, incluindo
as centrais sindi-
cais, voltaram a
reforçar que o de-

bate sobre direito de greve não
pode ser feito separado da dis-
cussão que envolve a regula-
mentação da negociação cole-
tiva. São temas intimamente li-
gados. A ausência de critérios e
regras que sustentem a condu-
ção de um processo de nego-
ciações é um dos grandes,
senão o principal motivador
para a deflagração de um mo-
vimento legítimo de greve. O
relator do projeto que discute li-
mitações ao direito de greve
dos servidores, senador Ro-
mero Jucá, acenou com possi-
bilidade de unir os dois temas
em um mesmo projeto. Até lá,
há o compromisso de manter a
discussão sobre direito de greve fora da
pauta de votações.

Os sindicatos continuam refor-
çando a importância de buscar consenso
nos pontos conceituais da discussão
sobre direito de greve. Entre eles estão a
parcialidade da greve, essencialidade,

percentuais de atividades inadiáveis,
entre outros. O mérito dos temas conti-
nua sem ser aprofundado. Apesar da tré-
gua que encontra brecha no Congresso
Nacional para diálogo, os servidores
devem continuar em alerta máximo
para lutar pelo direito à negociação co-

letiva e a garantia de seu direito legítimo
de deflagrar greves quando este for o úl-
timo recurso disponível.

Direito de greve e regulamentação
da negociação coletiva devem caminhar
juntos, do contrário pode haver defor-
mações no direito assegurado pela Cons-

tituição aos trabalhadores públi-
cos. Jucá se comprometeu a bus-
car formas de incluir a negocia-
ção coletiva no texto do projeto
que trata a regulamentação da
greve no setor público. O senador
não deu prazos, mas garantiu que
irá convocar as centrais sindicais
para um debate assim que houver
uma proposta concreta. Enquanto
isso, o projeto sobre direito de
greve segue fora da pauta de vo-
tação.

Sem assegurar o direito dos
servidores à negociação e, além
disso, ainda impedi-lo de exercer
seu direito legítimo de protestar e
realizar greves é impor-lhe uma
condição de submissão. Isso leva-
ria ao absurdo retrocesso de um
trabalho em regime de escravi-
dão, onde o servidor se veria ob-
rigado a se submeter aos des-
mandos do seu patrão, o governo.
E é para impedir essa inconcebí-

vel limitação de direitos essenciais que
os servidores vão continuar lutando.

A expectativa é de que o debate
continue sendo conduzido de forma
adequada, sem atropelos e zelando por
justiça, sem ferir os direitos garantidos
a todo trabalhador.

E

Negociação coletiva e direito de
greve. O governo temmedo do quê?

DEBATE

APOSENTADORIA

Impedir o direito do servidor à negociação cole0va e ainda vetar o direito de protestar e realizar greves é impor-lhe uma condição de submissão

Direito de greve e regulamentação ede negociação cole0va devem caminhar sempre juntos

o que parece, os poderes públi-
cos estão reconhecendo que a
legislação de aposentadoria por

invalidez do servidor público federal
deve ser modificada. Pelo menos é o que
deu a entender na primeira audiência
pública realizada em fevereiro com Go-
verno, parlamentares e entidades sindi-
cais, para discutir a proposta (PEC
170/12), que põe fim na aposentadoria
proporcional por invalidez para servi-
dores empossados até 31 de dezembro
de 2003.

A PEC visa corrigir o modelo atual
da aposentadoria dos servidores e
mudar o cenário que afeta os trabalha-
dores, que muito contribuiu para o cres-

cimento do país em suas atividades nos
setores públicos, um direito adquirido
do servidor, previsto no regime da Con-
solidação das Leis do Trabalho (CLT -
Decreto-Lei 5.452/43),mas que é negado
ao trabalhador pelo governo Dilma
Rousseff.

Na prática, os servidores que têm
pouco tempo de serviço e não pode
mais atuar, caso sofra algum acidente
ou tiver alguma doença grave que leve à
invalidez (a lei enquadra os casos de
hanseníase, paralisia irreversível e mal
de Parkinson) terá a remuneração inte-
gral, fora dessas situações, o benefício a
esses trabalhadores é proporcional ao
tempo de serviço, ou seja, ficará com

uma renda muito abaixo para o seu sus-
tento, comprometendo a qualidade de
vida e de condições dignas de sobrevi-
vência.

De acordo com o secretário de Polí-
ticas Públicas da Previdência, Leonardo
José Rolim Guimarães, os estados não
têm condições de atender sozinho a
todos os casos, mas que o governo fede-
ral não teria restrições orçamentárias
para pagar o benefício integral aos apo-
sentados. Segundo ele, só neste ano os
Estados devem ter um déficit de R$ 43
bilhões e pode chegar a R$ 70 bilhões
nos próximos cinco anos. Para a autora
da proposta, deputada Andreia Zito
(PSDB-RJ) a questão deve ser resolvida

entre os governos estaduais e os parla-
mentares não precisam se preocupar
com a situação.

Esse é mais reflexo do descaso do
poder público com os servidores. É
nesse momento que a categoria deve
agir de maneira unificada para que as
suas reivindicações sejam atendidas, afi-
nal, aposentadoria é de interesse não só
do servidor aposentado, mas também
do atuante. Um benefício adquirido que
os trabalhadores não podem permitir
que seja negado.

Mais três audiências públicas serão
realizadas esse ano pela comissão espe-
cial que analisa a matéria, para discutir
melhor sobre o tema.

"Quando a esmola é demais até o santo descon;ia"

A



DESCASO

Teto desaba e assusta
funcionários do DNPM

teto do anexo onde fun-
ciona os setores de Cadas-
tro e Arquivo do Departa-
mento Nacional de Produ-
ção Mineral (DNPM/MT),

localizado na rua da Fé, 177, no Jardim
Primavera, desabou na madrugada do
dia 26/02. Semanas antes, funcionários
alertaram o superintendente do órgão,
José da Silva Luz, sobre as precárias con-
dições das salas, de rangidos e estalos na
estrutura.

Segundo José Luz, o prédio onde
funciona o DNPM é alugado e já foi pe-
dido uma verba destinada para reforma
do órgão, mas o Ministério do Planeja-
mento até agora não fez o repasse ale-
gando falta de dinheiro e inclusive o alu-
guel e as empresas terceirizadas como a
de vigilância e limpeza estão com os pa-
gamentos atrasados desde dezembro de
2013.

Os funcionários Duljon Laerte Bol-
drin, lotado no setor de Arquivo e Edil-
son Cesar Cunha, do Cadastro, disse-
ram que o DNPM funciona no local

desde 1983 e nunca passou por refor-
mas. "Há o prédio localizado na Avenida
Getúlio Vargas, cedido pelo governo es-
tadual para que o DNPM fosse transfe-
risse para lá, mas até hoje nada foi reali-
zado. Está no orçamento da União, mas
fica só nisso", adiantou Duljon Laerte.

No dia anterior ao ocorrido, como
nenhuma providência foi tomado pela
direção do DNPM, os dois funcionários,
commedo de que coisa pior acontecesse,
protocolaram junto à superintendência,
um pedido de laudo técnico do Corpo de
Bombeiros e do Crea/MT a respeito da
estrutura da casa onde funciona os seto-
res de Arquivo e Cadastro. O medo de
desabamento era mais que justificado
pois o teto veio abaixo e por sorte não
havia ninguém no local.

Hoje o prédio está sendo demolido
para reconstrução e por sorte, processos
importantes, cerca de quase dois mil,
não sofreram danos maiores porque na
noite não houve ocorrência de chuva. Já
os equipamento de informática estão
passando por uma avaliação. Com a queda do teto, processos e computadores só não sofreram maiores danos porque não choveu
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O
Anexo onde funcionava os setores de Cadastro e Arquivo teve teto desabado. Por pouco quase 2.000 processos foram perdidos.

Governo tenta inibir liberdade do cidadão organizarmanifestações
ara evitar uma nova onda de protes-
tos em todo o Brasil durante o ano de
Copa do Mundo e eleições, o go-

verno está tentando encontrar formas de apro-
var leis para inibir a liberdade da população se
organizar em manifestações. Para a Confede-
ração dos Trabalhadores no Serviço Público
Federal (Condsef) não é coibindo a liberdade
que o governo resolverá protestos de massa.

A radicalização de alguns também não
pode ser usada como argumento de defesa
para legitimar o governo a cercear a liberdade
de toda a população que vive num estado de-
mocrático, estado este conquistado, inclusive,
com a atuação na luta pela liberdade da atual
presidenta da República. É grave que este
mesmo governo comandado por quem co-
nhece os horrores da repressão seja capaz de
propor projetos como a lei antiterrorismo que

promete ser colocada em votação no Senado
em breve. Não é a toa que essas intenções des-
pertam tanta preocupação e revolta.

A habilidade para o diálogo e a solução
de conflitos é elemento fundamental para um
governo que se pretende eficiente. Sem essa
habilidade o caminho inevitável será o do con-
fronto de idéias, sempre salutar para o forta-
lecimento da democracia. A Condsef quer ser
uma das vozes a resistir a mais essa tentativa
do governo de calar aqueles contrários a seus
anseios e expectativas. Os servidores da base
da Confederação, que representa 80% do total
de servidores do Executivo, discutem a ne-
cessidade de deflagrar uma greve geral em
uma plenária agendada para o próximo dia

20. Juntas estão outras categorias também dis-
postas a lutar pelo atendimento de uma série
de reivindicações, entre acordos firmados e
ainda pendentes.

Atividade de massa – Caso os proje-
tos de governo sigam em frente e sejam apro-
vados, muitos trabalhadores poderiam ser en-
quadrados como terroristas por historica-
mente se manifestarem em atos, o que é um
absurdo.Mais um desses atos está agendado e
deve reunir servidores no próximo dia 19 em
Brasília, movimento que deve se repetir em
outros estados pelo Brasil. Esta é a forma le-
gítima dos servidores de pressionar o governo
e lembrá-lo dos compromissos ainda não cum-
pridos com os trabalhadores do setor público.

No lugar de tentar coibir ações de pro-
testo quando estes têm razão de existir, o go-
verno devia combater as raízes dos conflitos.
No caso do setor público, sobra descaso e falta
diálogo eficiente. As mesas de negociação
muitas vezes acabam servindo como ponto de
partida de crises que sequer seriam necessá-
rias se o governo cumprisse com ações práticas
os resultados de diálogos e debates quemuitas
vezes se estendem por anos.

Não é por acaso que a regulamentação da
negociação coletiva segue sendo uma das de-
mandas prioritárias dos servidores. Indo na
contramão do diálogo e incentivando ações de
repressão extrema o governo se afasta cada
vez mais do projeto de democracia que pre-
cisa ser fortalecida e não sofrer com severos e
arriscados golpes. (Condsef)

P População não aceitará que governo resolva sua inabilidade de dialogar e
resolver conflitos criando projetos para coibir liberdade
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ntidades filiadas à Confederação
dos Trabalhadores no Serviço
Público Federal (Condsef) orga-
nizaram uma mobilização que
envolveu representações de ser-

vidores associados ao Capsaúde em todo o
Brasil. A atividade de pressão aconteceu na
última sema de fevereiro (27), no Rio de Ja-
neiro, e conseguiu convencer o conselho de-
liberativo do plano de saúde a suspender o
reajuste considerado abusivo e que foi im-
posto aos servidores no início deste ano. A
partir de março as mensalidades retornam
aos valores praticados em dezembro de
2013, antes do reajuste que, em alguns
casos, ultrapassou 200%, atingindo mais for-
temente servidores na faixa etária acima de
59 anos, a maioria atendida pelo plano.

A suspensão se dará no mesmo mo-
mento em que se abre um canal de diálogo
com o conselho da Capsaúde para cons-
truir uma proposta alternativa em consenso
com os associados do plano. A Condsef terá
até o dia 26 de março para apresentar essa

proposta ao Capsaúde. Ela será construída
em conjunto com as entidades que repre-
sentam os servidores ligados ao plano e
contará com suporte técnico da subseção do
Dieese.

A pressão e mobilização dos servido-
res de todo o Brasil foi positiva e funda-
mental para assegurar a suspensão do rea-
juste e garantir a construção de uma pro-
posta dialogada com os associados. O
objetivo das entidades é construir uma pro-
posta capaz de amenizar os impactos da
crise financeira instalada no plano de
saúde que atende milhares de servidores e
seus dependentes. Ao mesmo tempo será
mantida a preocupação de buscar alterna-
tivas capazes de garantir valores compatí-
veis com a realidade financeira dos asso-
ciados, sem prejuízos injustos aos traba-
lhadores.

A entidade acredita que é possível su-
perar a situação de crise sem que seja ne-
cessário que os servidores se desliguem do
plano. A expectativa é de que as soluções

sejam encontradas e a qualidade e eficiên-
cia nos atendimentos à saúde dos servido-
res e seus dependentes seja reestabelecida e
assegurada.

Na reunião da Condsef ocorrida no
dia 12/02, com o intuito de buscar uma so-
lução para o entrave, o presidente da Cap-
sesp, Cassimiro Pinheiro Borges elencou
várias situações que já haviam sidos expos-
tos no XI Concondsef, na cidade de Bebe-
ribe-CE e que foram rejeitadas literalmente
pelos delegados de todos os Estados.

O que mais se destacou na sua apre-
sentação foi que até o mês de janeiro de
2014, o Plano tinha como receitas cerca de
R$ 37.000.000,00, e um montante de cerca
de R$ 43.000.000,00, de despesas segundo
ele. E que entretanto, após esse reajuste
“abusivo”, aplicado pelo Plano à partir de
fevereiro de 2014, as receitas passaram a ser
de R$ 45.000.000,00, arrecadando cerca de
R$ 8.000.000,00 a mais, mediante a aplica-
ção desse reajuste, passou a ter um superá-
vit de R$ 5.000.000,00. (Com Condsef)

Servidores pressionam e conseguem
interromper reajustemais que abusivo

E

CAPSAÚDE

A par0r de março as mensalidades retornam aos valores pra0cados em dezembro de 2013

A Condsef e suas filiadas
apresentaram um abaixo-assi-
nado commilhares de assinatu-
ras de associados do Capsaúde
em todo o Brasil pedindo a re-
núncia do presidente da Cape-
sesp, Cassimiro Borges. O pró-
prioCassimiro lançou o desafio
de que se 2% dos associados ao
Capsaúde pedissem sua renún-
cia que ele acataria o pedido.

Fora Cassimiro!

Dia Nome UF

COMANDO DA MARINHA
‘ 07 WILSON AQUINO DE REZENDE MT

COMUNICAÇOES
02 MISUDY PIRES SIQUEIRACAMPOS MT
06 JOSE FERREIRA DAMOTTA MT
16 BERNARDO ASVOLINSQUE MT

CONAB
05 JOSÉ CORREA SOBRINHO MT
15 JOAO BATISTA DE FREITAS MT
19 JOAO BATISTA DE OLIVEIRA MT
23 JOACIRA SANTANA RODRIGUES DE ALMEIDA MT
28 LUZIA OLIVEIRA BARBOSA MT

DEPARTAMENTO NAC. DE PRODUCAO MINERAL
14 ELIZA MARIA DA SILVA MORAES MT

DNIT
06 JOAO RIBEIRO DE GOUVEIA MT
23 GABRIEL DOS ANJOS MT
25 MARCELO POMPEO PIMENTA NEGRI MT
27 ANA LUCIA DA SILVA MT

ROBERTO SANTANAMACIEL MT

EXERCITO
06 BENEDITO BRAULINO DE MIRANDA MT
25 GUMERCINDO ALVES DA GUIA MT

FAZENDA
03 ELIZA DA SILVA FELIX STROBEL MT
04 ALUISIO PATRICIO DA SILVA MT
11 ENIR MARIA MARQUES DE MIRANDA MT
12 CONSTANTINO FIRMINO DA SILVA MT

FUNAI
09 JOSE HENRIQUE SEMPIO TORRES MT
24 BENEDITO CRISTINO DE SAMPAIO MT

FUNASA
02 NELSON VIEIRA DA SILVA MT
05 GERALDINO ALVES DE ABREU MT
07 BENEDITA DA SILVA GUALBERTO MT
09 ANTONIA DA SILVA MT
17 ELISETE SILVA CORREIA MT
25 ARNO ROQUE SELLE MT
28 JEREMIAS MOREIRA DE ALMEIDA MT
30 LEONI FRANCISCO GOMES MT

IBAMA
09 JOSE FRANCISCO DAMIATI MT
21 BENTO GONÇALVES DE ALMEIDA MT

INCRA
05 SILVIA CLÉIA FERREIRA MT
06 JOSE PETAN TOLEDO PIZZA MT
07 ELOISE MONTEIRO ANTUNES SILVA MT
11 ROSINA DE ALMEIDA PAIVA MT

16 MARIA DO CARMO DA SILVA LEITE MT
17 LUCILA NUNES DE VARGAS MT
20 JOSE BENTO FERREIRA MENDES MT
22 JOSE CAMPOS DE RAMOS MT
24 MARIAAUXILIADORA DE AMORIM MT
25 JOAO SOARES LEITE MT

INSS - INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL
22 LEONOR MARQUES RIBEIRO MT
27 LÍDIA COELHO RODRIGUES MT

M. SAÚDE
01 ANTONIO LIMA DAMOTA MT

JACOB ALVES DE SANTANA MT
SEBASTIAO MENDES MT

02 ANTONIO JOSE DE LIRA MT
ERNESTO PARA MT

03 JOAO BATISTA RODRIGUES DE ALMEIDA MT
04 NEUILTON NERES DE OLIVEIRA MT
05 NELSON LUIZ DA SILVA TORRES MT
07 RUI BARBOSA FERREIRA DE SOUZA MT

SERGIO DE CASTRO RECALDE MT
08 FRANCISCO GARCIA MT
09 EDMILSON CLAUDIO PAES DE CARVALHO GO

LUCILO CABRAL DA SILVA MT
10 FRANCISCO ALVES BORGES MT

JOAO DE DEUS DA SILVA FILHO MT
11 CANDIDO ALVES MOREIRA MT

LUIZ VALTER MARQUES MT
SALVADOR FERREIRA DE MORAES MT

12 ANTONIO BEZERRA SAMPAIO MT
JOAO ROQUE RIBEIRO MT

13 IZAQUE GUALBERTO DE ARRUDA MT
PEDRO ALVES NETO MG

16 NERI SOUZA DUARTE MT
20 AIRTON HIPOLITO SAMPATI MT
21 LAURENTINO DIAS MOURA MT
22 ELIETE JULIA SALA SANTIN MT

LUIZ CRISTINO FERREIRA MT
25 CICERO FERREIRA DA SILVA MT

JERONIMO DA SILVA MADUREIRA MT
27 ERONIDES ALVES DA CONCEICAO MT

MOACIR MODULO MT
28 ALEXANDRE PEREIRA FOLES MT

SERGIO BALBINO FERREIRA MT
29 MARIA CLEUNICE DA SILVA SOUZA MT

MINIST.DAAGRICULTURA,PECUARIA E ABAST.
05 SONIA SAKAMAE MT
10 MARIA NAIR DE ALMEIDA MT
13 AIRTON ROSSI MT

MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO
05 ADELINO FERREIRA CAMPOS MT
26 MARIA INES CAVALLINI MT
27 JOAQUIM ALVES DE OLIVEIRA MT
30 SOFIA PEREIRA DE SOUZA MT

TRANSPORTE
01 JAIME DA ROCHA RAMOS MT
03 BALBINA CARVALHO DO ESPIRITO SANTO MT
04 PEDRO LEITE DO NASCIMENTO MT
07 JOAO AQUINO DA COSTA MT
08 ADELINO PRATES LESCANO MT
09 CANDIDO CASSIANO DA SILVA MT
14 MARIA JOSE DE CAMPOS RECHE MT
15 ANTONIO CEZINO DE ALMEIDA MT
17 BENEDITO PATRICIO DE ARRUDA MT

PATRICIO FERREIRA ORTIZ MT
18 GABRIEL ANGELO DA SILVA MT
23 SEBASTIAO ANGELO DE FARIA MT
24 CESARIO LEITE DE ANUNCIACAO MT
25 LUZIA TEODORO DA SILVA MT

UFMT
31 JUAREZ FALCAO DE BARROS MT


